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SÉRGIO QUINTELLA, conselheiro do TCE: caixa do Estado do Rio em situação grave 

DÍVIDAS: Total do endividamento ao longo de dez anos, nas gestões de três governadores, chega a R$ 11,9 bilhões 
Editoria de Arte 

OS RESULTADOS DO CAIXA DO ESTADO DO RIO AO LONGO DE DEZ ANOS 

Cofres vazios no Estado do Rio 
Relatórios do TCE mostram que déficit do Governo estadual foi de R$ 1,7 bilhão ano passado 

Selma &hmidt 

R elatório apresentado ontem pe-
lo conselheiro Sérgio Quintella, 
durante sessão plenária do Tri-
bunal de Contas do Estado 

(TCE) para analisar as contas da gestão 
do governador Marcelo Alencar no ano 
passado, revela que a situação financei-
ra do estado é grave. Dados do docu-
mento dão conta de um déficit opera-
cional (a despesa menos a receita, ex-
cluindo juros) de R$1,7 bilhão em 1996, 
o maior dos últimosdez anos. Mostram 
ainda que o endividamento do estado já 
alcança R$ 11,9 bilhões e poderá chegar 
a R$ 14 bilhões em 1997, se a esta dívida 
forem agregados pagamentos de preca-
tórios, do 13 9  salárb do funcionalismo 
e o passivo da Previ que o Governo as-
sumirá com a privatização do Banerj. 
Embora menos contundente, a análise 
feita pelo relator cb processo, conse-
lheiro José Gomes Graciosa, cita o en-
dividamento de R$ 11,9 bilhões e afirma 
que o caixa estadual fechou 96 com me-
nos R$ 1,9 bilhão —agregando os juros 
ao valor. 

"A análise das previsões orçamentá-
rias para 1997 indica um quadro som-
brio para as finanças do estado, que 
compromete sua receita própria, a tal 
ponto que inviabiliza qualquer financia-
mento que tenha como garantia a recei-
ta tributária" — ressalta Quintella no 
documento. Apesar do quadro alarman-
te, o conselheiro não considera a situa-
ção irreversível, recomendando a ado-
ção de uma política austera para a con-
tenção dos gastos públicos e o aumento 
da arrecadação. 

As contas de Marcello foram aprova-
da por unanimidade pelo plenário do 
TCE, mas com ressalvas e determina-
ções. Havia quatro conselheiros presen-
tes: cada um dos relatórios recebeu  

dois votos. Encarregado do desempate, 
o presidente do TCE, Aluísio Gama, op-
tou pelo documento de Gracioso. 

Pela lei orçamentária, as despesas e 
as receitas do estado em 96 foram fixa-
das em R$ 13,6 bilhões. Números forne-
cidos pelos órgãos financeiros da admi-
nistração Marcelo Alencar ao TCE, no 
entanto, informam que as despesas 
atingiram R$ 10,4 bilhões, enquanto as 
receitas ficaram em R$ 8,4 bilhões —
sem computar os números relativos a 
dez empresas e fundos da administra-
ção indireta, que ainda não apresenta-
ram suas contas. 

Despesas com pessoal comprometem 
os investimentos 

A equipe de Quintella fez uma análise 
do desempenho econõmico do Rio ao 
longo de dez anos — de 1986 a 1996 —
durante os governos Leonel Brizola, 
Moreira Franco e Marcello Alencar. Uma 
tabela mostra que a despesa com pes-
soal alcançou, no ano passado, 122,6% 
da receita corrente líquida do estado, 
ou seja, superou o total arrecadado que 
permaneceu com o Governo. O percen-
tual foi ainda superior aos 109,3% de 
1995. Em 1986, as despesas com pessoal 
correspondiam a 69,44% da receita cor-
rente líquida. O conselheiro observa 
que os gastos com inativos e pensionis-
tas subiu de 15,6%, em 1992, para um 
patamar de 37% da mesma receita. Nu-
ma projeção, ele concluiu que, em 
2.002, o estado gastará mais com servi-
dores inativos do que com ativos. 

Graciosa aponta uma despesa menor 
com pessoal em 1996 do que a citada 
por Quintella. O relator chegou a 77,25% 
de gastos -com pessoal, porque não in-
cluiu informações relativas às dez em-
presas e aos fundos — entre eles a Su-
derj e a Emop — que deixaram de en-
caminhar suas contas. Mesmo assim, a  

legislação estabelece um teto de 60% de 
despesas com pessoal e encargos. 

De acordo com o documento de Quin-
tella, o estado encerrou o exercício de 
1986 com um saldo positivo de R$ 63,7 
Bilhões. Nos dois anos seguintes, hou-
ve déficit. De 1989 a 1993, o caixa voltou 
ã fechar positivo. Brizola encerrou o úl-
timo ano de seu segundo Governo com 
um déficit de 328,7 milhões. O quadro, 
piorou nos dois anos seguintes. 

Ano passado, o estado gastou mais 
com juros e amortizações de dívidas do 
que com o setor de saúde: foram 11,8% 
contra 3,4% das despesas totais do Go-
verno (incluindo transferências para os 
municípios). Dez anos anos antes a re-
'Ação era de 9,8% contra 6,8%. 

Ainda levando em consideração a. 
despesas totais, a área de segurança pt 
blica ficou com 6,7% (eram 9,9% em 86, 
Enquanto isso, os gastos com o Judiciá- 
rio chegaram a 8,6%. Para a Educação 
foram 15% e para o Legislativo 3,4% —
percentual igual ao destinado à saúde. 

Entre as determinações aprovadas 
pelo plenário do TCE consta uma de.  
Quintella para que a Secretaria estadual 
de Fazenda adote as providências ne-
cessárias para regularizar os repasses 
âo Instituto de Pensões do Estado do 
Rio (Iperj) e ao Instituto de Assistência 
âos Servidores (Iaserj). Uma das ressal-
vas introduzidas por Graciosa no para,  
ter do TCE determina que as dez em-
presas públicas e os fundos que não re-
meteram suas à Contadoria-Geral do Es- ,  
tado apresentem suas contas. 

O parecer prévio do TCE relativo às 
tontas do estado de 1996 será remetido 
è, Assembléia Legislativa para votação. 
A Assessoria de Comunicação do Palá-
cio Guanabara informou que o governa-
dor preferiu não comentar os dois rela-
tórios, já que as contas do Governo fo-
ram aprovadas por unanimidade. ■ 


